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No dia 16 de novembro de 2077 teve lugar a reuniáo número cento e dezoito da

Comissão Nacional de Eleições, que decorreu por videoconferência, sob a

presidência do ]uiz Conselheiro fosé Vítor Soreto de Barros e com a participação

de Vera Penedo, foão Almeida, |oão Tiago Machado, Sandra Teixeira do Carmo,

Álvaro Saraiva, Marco Fernandes, Carla Freire e Sérgio Gomes da Silva. -----

A reunião teve início às 10 horas e 30 minutos e foi secretariada por mim, ]oão

Almeida, Secretário da Comissão. -

1. PERÍODO ANTES DA ORDEM DO DIA

A Comissão reponderou o assunto relacionado com a visita da delegação da

World Peace Volunteers, programada para o próximo mês de dezembro, e

deliberou, por unanimidade, adiar a visita Para momento mais oportuno, em

virtude da antecipação da eleição da Assembleia da República, não prevista, e de

eventuais constrangimentos que venham a existir em face da doença COVID-19.

2. PERÍODO DA ORDEM DO DIA

Atas

2.01 - Ata da reunião plenária n.' I\7ICNE/XVL, de 09'11-2O27

A Comissão aprovou a ata da reunião plenária n." 117ICNE/XVI, de 9 de

novembro, cuja cópia consta em anexo à presente ata, com os votos favoráveis de

todos os Membros que participaram na reunião a que respeita.

2.O2 - Ata n." 65/CPA/XV[, de ll-77-2021

A Comissão tomou conhecimento da ata da reunião n." 65/CPA/XU, de 11 de

novembro, cuja cópia consta em anexo à presente ata- -------"""'
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A Comissão ratificou, por unanimidade, as seguintes deliberações madas na

referida reunião pela Comissão Permanente de Acompanhamento: ---------------

o 3. CDU Chamusca - AF de Vale de Cavalos - Lei da paridade na eleição dos

vogais da fF (E-18090)

A CPA tomou conhecimento da exposição em epígrafe, que consta em anexo

à presente ata, e deliberou, por unanimidade, reiterar o seu entendimento

sobre a matéria:

Não se tratando de eleição por sufrágio direto e universal, suscitaram-se

reservas quanto à competência desta Comissão para se pronunciar com força

vinculativa. Em situações similares tem o Tribunal Constitucional sustentado

que, tratando-se de atos subsequentes a uma eleição, não lhe compete exercer

o controlo jurisdicional.

Porém, a eleição dos vogais da junta de freguesia, sendo, na ordem temporal,

subsequente à eleição da respetiva assembleia, não o é quanto à sua natureza,

urna vez que não consiste no exercício de uma competência administrativa,

aliás como sustenta o Supremo Tribunal Administrativo: "A eleição de uma

junta de freguesia, seja pela assembleia de freguesia, seja peto plenário dos eleitores

onde aquela não exista, insere-se em processo eleitoral, típico, por sistema ile suftáso

indireto, não constituindo " deliberação" da autarquia "freguesia", contenciosamente

sindicáael. " 0STA 00034581 )

O n." 3 do artigo 1." da Lei n.' 77/78, de 27 de dezembto (Lei da CNE) dispõe

qre a " Comissão Nacional de Eleições exerce a sua competência relatioamente a todos

os actos ile recenseamento e de eleições para os órgãos (...) do poder local.,'e o artigo

2t14." da CRP estabelece que os " órgãos representatiuos da freguesia são a assembleia

de freguesia e a junta de freguesia" .

Assim, não parece sustentável que se subtraia da competência desta Comissão

a intervenção em questões relacionadas com a eleição dos vogais da junta de

freguesia.
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Em reforço sempre se dirá que, tanto por lhe falecer a celeridade mo pela

multiplicidade de instâncias, o processo contencioso administrativo nunca

satisfaria a necessidade imperiosa de urgência que estas matérias reclamam.

Tudo visto, sobre a questão que lhe vem colocada, a Comissão delibera o

seguinte:

Com as alterações introduzidas pela Lei Orgânica n." 1'/2019, de 29 de março,

(Lei da paridade nos órgãos colegiais representativos do poder político) as

listas de candidatos a vogal das juntas de freguesia e às mesas da Assembleia

Municipal e Assembleia de Freguesia devem ser compostas de modo a

assegurar a paridade entre homens e mulheres.

Segundo o estabelecido pelo artigo 2." daquele diploma as referidas listas têm

que ter na sua composição "... a representação mínima de 40o/" de cada um dos

sexos, arredondada, sempre que necessário, para a unidade mais ptóxima. . .." , não

podendo " . . . ser colocados mais de dois candidatos do mesmo sexo , consecutioamente ,

na ordenaçãa da lista. ..." .

Deste modo, a lei da paridade aplica-se às listas (e não à composição do órgão)

para a eleição dos membros das mesas das assembleias municipais e de

freguesia e, ainda, dos vogais das juntas de freguesia sob pena de nulidade,

nos casos em que a observância da lei seja praticável. Não obstante, não pode

o cumprimento da mesma implicar a subversão do resultado do sufrágio

universal, nem determinar a perda nem obrigar ou impedir a renúncia ao

mandato de qualquer eleito ou impor o exercício de qualquer mandato, nem

prejudicar eventuais acordos entre os eleitos.

Das normas constitucionais referentes à renúncia ao mandato do Presidente

da República e dos Deputados da Assembleia da República (artigos 131." e

160.", n." 2 da CRP) retira-se, no essencial, que o exercício de mandato se

encontra na inteira disponibilidade do cidadão que dele é titulaÍ/ uma vez que

se lhe reconhece o direito de renunciar com efeitos imediatos.
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O mesmo regime é estendido aos titulares dos órgãos das autar s locais

entendimento sobre a matéria:-------------------

..No dia da eleição, a CNE apenas considera indispensável o desaparecimento

da propaganda dos próprios edifícios (interior e exterior) onde funcionam as

assembleias eleitorais, e, se possível, das suas imediações, em concreto da

propaganda que seja visível da assembleia de voto, desde que, neste câso, se

localizem a uma distância inferior a 50 metros (cfr. n." 1 do artigo 123." da Lei

Eleitoral dos Órgãos das Autarquias Locais - LEOAL).

Deve ser garantido que a propaganda é efetivamente retirada ou, nos casos em

que isso não sefa viávef totalmente ocultada.

No que se refere à legitimidade dos agentes que ordenam essa remoção, no

caso de as candidaturas não procederem à retirada da sua propaganda, tem a

CNE entendido que:

. Compete ao presidente da mesa, coadjuvado pelos vogais (n." 1 do artigo

122." da LEOAL) assegurar o cumprimento da lei, restringindo, contudo, a sua

intervenção ao edifício e, sendo caso disso, aos muros envolventes da
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conÍorme o disposto nos n."s 1 e 2 do art." 76." da Lei n." 169 /99, de 18 de

setembro, uma vez que, igualmente, se trata de cargos eletivos cuja

titularidade depende, imediata ou mediatamente, de sufrágio direto e

universal.

Assim, tendo presente a liberdade de candidatura conjugada com o direito de

renúncia., a violação da lei da paridade só se poderá dar por conformada se for

comprovado que o ou os possíveis candidatos de sexo deficitariamente

representado na lista não recusaram a candidatura.

o 9. MP - Outdoor PS - ]F de Arcos de Valdevez (Salvador), Vila Fonche e Parada

A CPA tomou conhecimento da comunicação do Ministério Público, cuja cópia

consta em anexo à presente ata e deliberou, por unanimidade, reiterar o seu
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assembleia de voto, removendo material de propaganda que aí se encontre

afixado.

. É defensável que a comPetência das mesas na matéria se estenda a toda a

área afetada pela proibição ou, pelo menos, ao raio de 50m em que ao seu

presidente compete exclusivamente, requisitar a Presença de força armada.

o Quando seja fisicamente impossível a mesa remover a ProPaganda, esta

pode solicitar o apoio à Câmara Municipal ou à |unta de Freguesia e a outras

entidades públicas que disponham dos meios adequados, nas quais se incluem

também os bombeiros.

Acresce que o direito de expressão do pensamento, no qual se inclui a

propaganda, nomeadamente a propaganda política, goza do regime dos

direitos, liberdades e garantias.

As proibições à liberdade de propaganda não admitem interpretação

extensiva, antes, devem ser interpretadas de forma estrita e não restritiva para

os direitos, liberdades e garantias, pelo que estando o caÍtaz em causa

localizado a 80 metros da assembleia de voto não se encontra abrangido pela

proibição prevista no artigo 123." da LEOAL.

Transmita-se ao Presidente da Junta de Freguesia de S. Salvador, Vila Fonche

e Parada e ao Ministério Público de Arcos de Valdevez."-

o 10. PSP - Póvoa de Santa Iria - Propaganda em sinal de trânsito (E-17005)

A CPA tomou conhecimento da comunicação da PSP da Póvoa de Santa Iria,

cuja cópia consta em anexo à Presente ata e deliberou, por unanimidade,

transmitir o seguinte: -------

«Em sede de propaganda vigora o princípio da liberdade de ação e

propaganda das candidaturas (cfr. alínea a), do n'" 3, do artigo 113." da CRP),

como corolário do direito fundamental de " exprimir e dittulgar lit:remente o seu

pensamento pela palaora, pela imagem ou por qualquer outro meio" (n." 1 do artigo

37." da CRP).

16-11-2021
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Acresce que a atividade de propaganda é livre, nâo cendo de

comunicação, autorização ou licença prévia por parte das autoridades

administrativas, podendo ser desenvolvida a todo o tempo.

A alínea d), do n." 1 do artigo 4.", daLei n." 97 /88, de 17 de agosto, estatui que

um dos objetivos a prosseguir pela atividade de propaganda é não afetar a

segur.rnça das pessoas ou das coisas, nomeadamente na circulação rodoviária

ou ferroviária.

Contudo, os órgãos da Administração só podem remover propaganda que não

respeitem o disposto no n." 1, do artigo 4.", quando tal for determinado por

tribunal competente ou os interessados, depois de ouvidos e com eles fixados

os prazos e condições de remoção, o não façam naqueles prazos e condições,

sem prejuízo do direito de recurso que a estes assista.

Excecionalmente poderá ser removida propaganda que afete direta e

comprovadamente a segurança das pessoas ou das coisas, constifuindo perigo

iminente, situação incompatível com a observância das formalidades legais,

sem prejuízo da imediata notificação dos interessados.

As proibições à liberdade de propaganda devem ser interpretadas de forma

estrita e não restritiva para os direitos, liberdades e garantias.

Face aos elementos dos autos, constata-se que o cartaz de propaganda se

encontra afixado no poste que contém sinalüação vertical de trânsito e não no

próprio sinal de trânsito. Acresce que a localizaçáo do cartaz de propaganda

não impede a visibilidade da sinalização, até porque está colocado abaixo do

sinal de trânsito, pelo que não está abrangido pela proibição a que alude o n."

2 do artigo 45." da LEOAL. Neste sentido, vd. também o Acórdão do TC n."

709/2009.

Transmita-se à Divisão Policial da PSP de Vila Franca de Xira» --------

o 11. PSP - CR Madeira (E-16483 e 16545)

16-11-2021

#



ATA N.o I l8/CNE/XVI I Pá9.7 de79#(n) \._

COMISSÃO NACIONAL DE ELEIÇÔES

A CPA tomou conhecimento da comunicação em epÍgrafe, cuja cópia consta

em anexo à presente ata, não havendo qualquer medida a tomar em relação à

matéria reportada, uma vez que os eleitores foram admitidos a votar. ----------

A CPA deliberou ainda, por unanimidade, notificar a Presidente da Junta de

Freguesia de Ribeira da Janela para esclarecer a que título teve a intervençáo

no processo que vem relatada no sobredito auto de notícia acima referido. ---

o 1,4. PSP Viana do Castelo - Recusa de apresentação de reclamação de eleitor

(E-16610)

A CPA deliberou, por unanimidade, notificar os cidadãos que exeÍceram

funções de membros de mesa na secção de voto n." 1 da freguesia da Areosa,

concelho de Viana do Castelo, para se pronunciarem sobre os factos relatados.

o 16. EPD da jF Agualva e Mira Sintra - Orçamento participativo (E 77987)

A CPA tomou conhecimento do pedido de parecer, cuja cópia consta em anexo

à presente ata, tendo deliberado, por unanimidade, transmitir que o Processo

de votação do orçamento participativo não integra o âmbito das operações

eleitorais e referendárias em que esta Comissão exerce as suas competências.

Porém, parece tazoâvel recomendar que as votações em questão sigam, tanto

quanto possível, o modelo das suas congéneres para exercício dos direitos

políticos, com as adaptações necessárias, sobretudo quando promovidas por

entes públicos e o seu resultado possa influenciar de alguma forma o exercício

das competências dos seus órgãos, devendo Procurar assegurar-se o princípio

da unicidade do voto.

A solução apresentada parece dar satisfação, com o mínimo de dados pessoais

possível, ao sobredito requisito, sendo, porém, que, não resultando

diretamente de disposição da lei eleitoral, sobre a sua utilização (em concreto,

o número de identificação civil) e as condições que a rodeiam, só a Comissão

Nacional de Proteção de Dados poderá pronunciar-se.

o 18. Escola Secundária de Rio Tinto - Simulação de ato eleitoral (E-77986)

16-11-2021
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A CPA tomou conhecimento da comunicação, cuja cópia consta anexo a

pÍesente ata, tendo deliberado, por unanimidade, informar que não existe

inconveniente à realização do projeto em causa, desde que efetuado a uma

distância temporal razoável em relação ao ato eleitoral propriamente dito,

devendo ser conÍerida igualdade de oportunidades a todas as candidaturas.-

o 20. Revista Comunidades - Pedido de texto eleições

A CPA tomou conhecimento do pedido, cuja cópia consta em anexo à presente

ata, tendo deliberado anuir à elaboração do texto solicitado, carecendo de

melhor análise quanto ao exposto nos pontos 2. e 3. da referida comunicação.

Eleiçãa AR2022

2.03 - Campanha de esclarecimento cívico AR 2022 - serviços a contratar e

materiais a produzir

Álvaro Saraiva, Sérgio Gomes da Silva e foão Tiago Machado entraram neste

ponto da ordem de trabalhos.

A Comissão aprovou, por unanimidade, os serviços a contratar e materiais a

produzir no âmbito do procedimento conducente à execução da campanha de

esclarecimento cívico, conforme consta do documento em anexo à presente ata,

fixando ainda o valor máximo do contrato a celebrar.

Eleição AL 2021

2.04 - Ponto de situação do "Mapa nacional da eleição" e situações a ponderar

A Comissão tomou conhecimento do estado atual dos trabalhos de produção do

mapa de resultados oficiais das eleições autárquicas, conforme consta do

documento que se encontra em anexo à presente ata.

Relativamente às situações que carecem de ponderação, e que constam do

documento em anexo à presente ata, a Comissão deliberou, por unanimidade, o

seguinte:

1 6-11-2021



ATA N.o I l8/CNE/XVI lPá9.9 de7?

(n,
coMrssÃo NActoNAL DE ELE|ÇÔES

1. Apuramento Geral de Sever de Vouga - Assembleia de Freguesia Cedrim

e Paradela

Considerando a deliberação tomada na reunião de 14 de outubro e não tendo

sido promovida correção oficiosa por parte da Assembleia de Apuramento Geral,

quanto à atribuição errada do 9." mandato para a Assembleia de Freguesia de

Cedrim e Paradela, a Comissão deliberou que, do maPa, conste o nome do eleito

proclamado pela AAG, com notâ do sucedido.

2. Apuramento Geral de Odemira e Miranda do Corvo

A Comissão constatou que, nestes como noutros casos, as mesas das secções de

voto procedem à contagem manual do número de eleitores inscritos nos cademos

o que, com frequência, assurne valores diferentes da contagem automática

decorrente da BDRE, o que pode determinar incorreções na totalização efetuada

no apuramento geral.

Nesta medida, entende a Comissão que os valores a considerar para registo nas

atas de apuramento local devem ser semPre os resultantes da BDRE e, nestes

termos, optou poÍ assumir o somatório desses valores no maPa nacional da

eleição, assinalando o facto e explicitando as razões em observação.

3. Apuramento Geral de Góis

Esta Comissão tomou conhecimento do facto de existir um erro visível na

aplicação do método de Hondt para a eleição da Assembleia de Freguesia de

Alvares, do qual resultou a atribuição indevida do 7." mandato.

É certo que não houve recurso, nem à Comissão cabe sindicar os resultados

apurados, porém, e atendendo sobretudo à informação eústente no processo de

que o beneficiário do erro Promoveu, Por sua iniciativa e sem lei que o permita,

a sua correção em sede de instalação do órgão, com o objetivo de garantir a

integridade da eleição, a Comissão recomenda que, caso assim o entenda, a

Assembleia de Apuramento Geral PÍomova a correção oficiosa daquele erro. ---

16-11-2021
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4. Apuramento Geral de Pinhel

Após a correção de várias discrepâncias, mantiveram-se a

sobre os quais a Comissão deliberou:

erros materiais,

- para a Assembleia de Freguesia de Valbom/Bogalhal - assumir o valor de 111

votos na candidatura do PPD/PSD, com a nota de que o erro de escrita foi

reconhecido e aquele valor tem correspondência na distribuição dos mandatos;

- para Assembleia de Freguesia de Alverca da Beira/Bouça Cova - assumir como

correta a proclamação dos eleitos e considerar como erro material a sua afetação

a candidaturas diferentes daquelas que integraram, corrigindo-o em

5 - Apuramento Geral de Baião - Assembleia de Freguesia de Gestaçô

Esta Comissão tomou conhecimento do facto de existir um erro visível na

aplicação do método de Hondt para a eleição da Assembleia de Freguesia de

Gestaçô, do qual resultou a atribuição indevida do 9.o mandato.

É certo que não houve recurso, nem à Comissão cabe sindicar os resultados

apurados, porém, e atendendo sobretudo à informação existente no processo de

que o beneficiário do erro promoveu, por sua iniciativa e sem lei que o permita,

a sua correção em sede de instalação do órgão, com o objetivo de garantir a

integridade da eleição, a Comissão recomenda que, caso assim o entenda, a

Assembleia de Apuramento Geral promova a correção oficiosa daquele erro. ---

6 - Apuramento Geral de Setúbal

A Comissão determinou que os serviços apurassem se as discrepâncias

encontradas afetam o número de votos por candidafura ef ott a atribuição de

mandatos, para submeter à próxima reunião da Comissão Permanente de

Acompanhamento

7 - Apuramento Geral de Valença

conformidade.

16-11-2021
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- para a Assembleia de Freguesia de Ganfei - assumir o valor de 360 v s (e não

de 306) na candidatura do PPD/PSD, se for confirmado que os mandatos foram

atribuídos com base nesse valor, com a menção de que o erro de escrita foi

reconhecido e aquele valor tem correspondência na distribuição dos mandatos'

- paÍa a Assembleia de Freguesia de Verdoejo - verificando-se a troca entre os

votos de duas candidaturas, assumir o valor de 2M votos na candidatura do PS

e o valor de 104 votos na candidatura do PPD/PSD, se for confirmado que os

mandatos foram atribuídos com base nesses valores, com a menção de que os

erros de escrita foram reconhecidos e aqueles valores têm correspondência na

distribuição dos mandatos;

- para a Assembleia de Freguesia de Valença, Cristelo Covo e Arão - verificando-

se a atribuição incorreta de mandatos (5 à candidatura do PS e 2 à candidatura

do PPD/PSD, ao invés de 4 e 3, respetivamente) e confirmado que o erro subsiste

na ata de tomada de posse, a Comissão delibera registar, no maPa, os valores e

nomes dos eleitos que constam da ata da AAG, com nota do sucedido.

8 - Apuramento Geral: Armamar e Angra do Heroísmo

Nestes casos os valores estão dispersos por assembleia de voto, sem registo dos

totais por cada órgão autárquico. Tendo sido solicitados os editais afixados pela

AAG e caso não sejam remetidos, deve o assunto ser novamente submetido à

Comissão para determinar a injunção.

2.05 - Instalação dos órgãos autárquicos / composição da comissão

administrativa

. Pedidos de parecer - AF São Mamede de Ribatua I Alliô - Comissão

Administrativa e eleições intercalares

. Eleição dos vogais da ]F Alfragide (Amadora)

. Eleição dos vogais da fF Ferreirim (Lamego)

. Instalação da AF da Malagueira e Horta das Figueiras e AF de Bacelo e

Senhora da Saúde (Évora)

l
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A Comissão, tendo presente a Informação n." I-CNE,/2021/338, q onsta em

anexo à pÍesente ata, deliberou, por maioria, com a abstenção de

da Silva, aprovar a proposta dela constante que, a seguir, se transcreve:

«I - Impossibilidade de eleição da |unta de Freguesia na sequência de ato

eleitoral - Nomeação de Comissão Administrativa

Tem esta Comissão vindo a ser solicitada a esclarecer algumas situações em que,

na sequência do apuramento dos resultados das eleições gerais para os Titulares

dos Órgãos das Autarquias Locais de 26 d.e setembro passado, no momento da

instalação dos órgãos da freguesia não é possível eleger a funta de Freguesia ou

a Mesa da Assembleia.

1. Considerando que a atividade administrativa do órgão Junta de Freguesia"

tem que prosseguir, ainda que delimitada aos aspetos urgentes e de gestão

corrente, importa esclarecer qual o regime que deve seg-ufu a designação de uma

comissão administrativa que, necessariamente, assegurará tais funções até que

haja acordo para a eleição da Junta ou que se verifique a renúncia aos mandatos,

de modo a que a substituição legalmente prevista não seja possível e desde que

não esteja em efetividade de funções a maioria do número legal de membros da

assembleia.

2. O artigo 223." da LEOAL prevê a nomeação de uma comissão administrativa,

" Sempre que haja lugar à realização de eleições intercalares. . ." .

3. Nesta circunstância, o legislador previu duas formas de garantir "... o

funcionamento do órgão executiao, quanto aos assuntos inadiáaeis e correntes ..." , nttllr

primeiro momento, através da constituição automática de uma comissão

administrativa composta pelos membros em exercício (três membros no caso de

freguesia e cinco membros no caso de município). Imediatamente a seguir, logo

que comunicada a necessidade de realizar eleição intercalar aos membros do

Governo competentes (tutela das Autarquias Locais e da Administração Interna),

é nomeada uma comissão administrativa pelo membro responsável pela área da
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Administração Intema que, para o efeito, deve considerar

eleitorais verificados na eleição do órgão deliberativo (

LEOAL).
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artigo

resultados

", n." 2 da

4. Por outro lado, a Lei n." 169 /99, de 18 de setembro, que também estatui sobre

esta matéria de forma análoga, prevê, ainda, uma outra situação que determina

a nomeação de comissão administrativa, a saber, quando não seja possível eleger

a assembleia de freguesia por falta de apresentação de listas de candidatos ou por

estas terem sido todas rejeitadas. Também aqui, na nomeação dos membros da

comissão administrativa, devem ser tomados em consideração os últimos

resultados verificados na eleição para a assembleia de freguesia. (artigo 6.", n." 3

da Lei n." 169 /99, de 18 de setembro).

5. Do iá exposto decorre, pois, que em nenhum dos referidos diplomas legais o

legislador se debruçou sobre a impossibilidade de eleição da junta de Freguesia

na sequência de ato eleitoral ditada por ausência de maioria da força política mais

votada na assembleia de freguesia e, também, pela falta de acordo entre as forças

políticas aí representadas.

6. De harmonia com as regras do Código Civil que respeitam à interpretação e

aplicação das leis diz-nos o n.o 1 do seu artigo 9." que "A interpretação não deoe

cingir-se à letra da lei, mas reconstituir a partir dos textos o pensamento legislatiao, tendo

sobretuilo efi conta a unidade do sistema iurídico, as circunstâncias em que a lei foi

elaborada e as conilições específicas do tempo em que é aplicada." ,

7. Embora o artigo 10.'do CC estabeleça que "Os casos que a lei não preaeia são

regulados segundo a norma aplicáael aos casos análogos", a verdade é que o artigo 11."

do mesmo Código determina que "Ás normas excecionais não comportam aplicação

analógica, mas admitem interpretação extensioa.".

8. Ora, é pacífico, que a matéria relativa à instalação de órgãos autárquicos, não

segue o regime geral ditado pelo Código do Procedimento Administrativo, uma
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vez que não estamos perante órgãos de

antes, eletiva.

9. São consensualmente consideradas

natureza puramente trativa, mas,

excecionais as noÍmas que, disci o

um sector restrito de relações, consagram uma regulamentação oposta à contida

nas normas gerais, pelo que fixam disciplina oposta à que vigora para a

generalidade das relações desse tipo - o regime-regra.

10. Por essa razão, a questão ora em causa, não tendo sido expressamente prevista

pelo legislador e consubstanciando matéria excecional à dos órgãos puramente

administrativos, há-de ser respondida com recurso à interpretação extensiva.

77. " Existe interpretafio extensiaa sempre que o interprete ao rcconstituir a parte do

texto da lei e segundo os critérios estabelecidos no art.' 9.' conclua que o pensamento

legislatiao coincide com um dos sentidos contido na lei, mas o legislador, ao formular a

norma, disse menos do que queria, sendo, por isso, necessário alargar o texto legal." (ln

Código Cioil Anotado, Abílio Neto, 19.' Edição Reelaboraila, janeiro/2016, página 25,

ponto 2 da anotação ao artigo 11.').

12. Na verdade, na situação de impossibilidade de eleição da Junta de Freguesia

na sequência de ato eleitoral, forçoso é verificar que o mandato dos anteriores

membros dos órgãos autárquicos (assembleia e junta de freguesia) cessou no

momento em que foram empossados os novos membros eleitos para a

Assembleia de Freguesia, razão pela qual, a nenhum títolo Íaz sentido aplicar as

regras relativas à nomeação de uma comissão administrativa tal como prevista

nos artigos 223." e 224." da LEOAL ou no artigo 6.'da Lei n." 769/99, de 18 de

setembro-

13. De resto, no mesmo sentido aponta o artigo 80." da Lei n.' 769 /99, de 18 de

setembro, quando prevê que os titulares dos órgãos das autarquias locais se

mantêm em funções, apenas, até serem legalmente substituídos.

14. Assim, a lacuna verificada, relativa à nomeação de comissão administrativa,

quando não seja possível, no seio da assembleia de freguesia, eleger os vogais
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